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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação, emergencial, sob demanda, de serviços de operação e manutenção de pontos de acesso à internet por conexão satelital, com utilização de unidades transportáveis, para atendimento
à ocorrência do estado de calamidade pública derivada dos eventos climáticos no Estado do Rio Grande do Sul.

1.2. A contratação é composta de lote único, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
 

LOTE ÚNICO

 

1.3. Os pagamentos devidos à Contratada dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

1.4. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade foram objetivamente definidos por meio de especificações usuais de
mercado, conforme determina o Art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021.

1.5. A prestação de serviço é de natureza continuada tendo em vista o objeto da contratação.

1.6. Em decorrência do Decreto Legislativo n° 36 de 2024, o prazo de vigência da contratação se iniciará a partir da sua assinatura e seu encerramento se dará em 31 de dezembro de 2024.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A necessidade da contratação decorre do estado de calamidade pública derivada dos eventos climáticos no Estado do Rio Grande do Sul.

2.2. O cataclismo é responsável por danos e inoperância nas redes de comunicação, fundamentais na garantia comunicações de emergência, coordenação de resgate, acesso a informações vitais,
suporte aos serviços de emergência e conectividade para áreas afetadas. Dentre as quais muitas estão sem qualquer tipo de serviço de telecomunicações, em virtude da interrupção ou mesmo destruição das
infraestruturas necessárias para os serviços fixos que são prestados com redes terrestres.

2.3. Nesse sentido, o Ministério das Comunicações se apresenta com extrema relevância ao enfrentamento de situação de calamidade pública, oferece uma alternativa satelital confiável para manter as
conexões, facilitando a assistência e a recuperação da região.

2.4. Para conferir agilidade e mobilidade, a prestação de serviço com uso de unidades transportáveis fornece acesso à internet por meio de um circuito satélite de alta velocidade, além de conter um kit
completo para garantir a operação em locais sem energia comercial, pois inclui uma bateria com sistema de recarga, bem como todos os equipamentos necessários para montagem e utilização em diferentes
condições ambientais. Esta possibilidade de prestação de serviço é de extrema importância diante da calamidade pública no Rio Grande do Sul.

2.5. Ainda, as unidades transportáveis (maletas), no contexto da calamidade apresentada, possuem demais vantagens, tais como:

Flexibilidade e Adaptabilidade: A solução transportável oferece uma capacidade de adaptar-se a diferentes contextos e necessidades, sendo especialmente relevante em ambientes onde as demandas
operacionais podem mudar rapidamente. Seja atendendo a eventos específicos, expandindo operações para novos locais ou respondendo a mudanças nas demandas necessárias, a solução transportável
pode ser rapidamente realocada e implantada onde for necessário, proporcionando flexibilidade operacional;

Mobilidade e Agilidade: Com relação a serviços de emergência, nos quais a capacidade de mover-se rapidamente de um local para outro pode ser determinante para o sucesso das operações, ao contrário
de uma solução fixa, que está restrita a um único local, a solução transportável pode ser deslocada conforme necessário, permitindo resposta rápida a oportunidades ou desafios emergentes; e

Resiliência e Redundância: Em situações nas quais a continuidade das operações é crítica, a solução transportável oferece camada adicional de resiliência e redundância. Em caso de desastres naturais,
falhas de infraestrutura ou outras emergências, a solução transportável pode ser rapidamente transferida para um local alternativo, garantindo a continuidade das operações com o mínimo de interrupção.

2.6. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações básicas deste termo de referência, consoante aos documentos Formulário -
Planejamento de Contratações (11544270) e Despacho GABEX n°  11564099.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
 

3.1. A solução consiste em serviço de operação e manutenção de pontos de acesso à internet via satélite com utilização de unidades transportáveis - maletas, nas velocidades de download/upload de
40/4 Mbps, com acesso externo com tecnologia Wi-Fi.

3.2. A demanda total máxima é de 54 (cinquenta e quatro) unidades de maletas transportáveis com conexão à internet com as seguintes características mínimas:

3.2.1. Serviço de comunicação por meio da banda Ka;

3.2.2. Velocidades máximas de download de até 40 Mbit/s e de upload de até 4 Mbit/s;

3.2.3. Sem franquia de dados (ilimitado);

3.2.4. Latência (RTT) máxima de 900 milissegundos;

3.2.5. Modem com tecnologia WiFi integrado com quatro portas Ethernet;

3.2.6. Antena parabólica com refletor de 0,75m de diâmetro;

3.2.7. Taxa de Compartilhamento de 1:80.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
Requisitos de Negócio

4.1. A presente contratação se orienta pelos seguintes requisitos de negócio:

4.1.1. Provimento de infraestrutura de conexão à internet em banda larga, compreendendo o fornecimento de todos os equipamentos e insumos (hardware e software) necessários ao provimento dos
enlaces de acesso dos Pontos de Presença;

4.1.2. Cobertura em localidades em áreas rurais, remotas, de fronteira e nas periferias urbanas, do estado do Rio Grande do Sul;

4.1.3. Compartilhamento do acesso à internet às pessoas que vivem nas comunidades atendidas.

Requisitos de Capacitação
4.2. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização dos recursos relacionados ao objeto da presente contratação.

Requisitos Legais 

4.3. O presente processo de contratação está aderente à Constituição Federal, à Lei nº 14.133/2021, à Medida Provisória nº 1.221, de 17 de maio de 2024, Medida Provisória nº 1.223, de 23 de maio de
2024 , Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), Decreto e a outras legislações aplicáveis.

4.4. Todos os equipamentos utilizados deverão possuir certificado válido de homologação emitido ou aceito pela Anatel, conforme regulamentação.

Requisitos de Manutenção

4.5. Devido às características da solução, há necessidade de realização de manutenções corretivas pela Contratada, visando à manutenção da disponibilidade da solução e à continuidade dos serviços.

4.6. O serviço de manutenção abrange:

4.6.1. Todos os procedimentos técnicos destinados a manutenção dos equipamentos ou da solução de software, de modo a restabelecer seu normal estado de uso, dentre os quais se incluem a
substituição de peças, ajustes e reparos técnicos em conformidade com manuais e normas técnicas especificadas pelo fabricante;

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER MEDIDA QUANTIDADE PERÍODO DE ATENDIMENTO
1 Acesso à internet 40 Mbps – Unidades Transportáveis - Maletas 26557 Unidade Até 54 unidades 7 meses (junho a dezembro de 2024)

TOTAL ESTIMADO PARA 7 (SETE) MESES  



4.6.2. Qualquer substituição de componentes ou peças que venha a ser necessária não deverá gerar quaisquer ônus para a Contratante;

4.6.2.1. As peças substitutas deverão apresentar padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento e devem integrar a garantia da solução.

4.6.2.2. Nos casos de roubos, vandalismo e/ou mau uso de componentes ou peças, a Contratada deverá avaliar a necessidade de sua substituição e arcar com seu custo.

4.6.3. Atualizações corretivas e evolutivas de firmware e software;

4.6.4. Ajustes e configurações conforme recomendações do fabricante;

4.6.5. Atendimento para sanar dúvidas da Contratada relacionadas com instalação, configuração e uso do software ou para correção de problemas desses, em especial na configuração de parâmetros,
falhas, erros, defeitos ou vícios identificados no funcionamento da solução.

4.7. A Contratada deverá prover suporte técnico para a solução durante toda a vigência do contrato de forma presencial.

4.7.1. O atendimento técnico de forma presencial será requerido sempre que ocorrer falha ou mau funcionamento dos equipamentos de responsabilidade da Contratada instalados nos Pontos de Presença
.
4.7.2. Em decorrência do trabalho de acompanhamento e fiscalização, a Contratante também poderá solicitar atendimento técnico para os pontos de presença que apresentarem falhas ou mal
funcionamento dos equipamentos.

Requisitos Temporais

4.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, quando não expressados de forma contrária, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

4.9. Todos os prazos citados, quando não expresso de forma contrária, serão considerados em dias corridos. Ressaltando que serão contados os dias a partir da hora em que ocorrer o incidente até a
mesma hora do último dia, conforme os prazos.

4.10. Na execução dos serviços deverão ser observados os seguintes prazos: 

 

EVENTO PRAZO MÁXIMO EM DIAS CORRIDOS
Data assinatura do Contrato de Prestação de Serviços – D1 D1
Data de recebimento da Ordem de Serviço D2
Solicitação de Realocação das Unidades Transportáveis D3
Início da operação das unidades transportáveis (44 unidades) D2+7
Início da operação das unidades transportáveis (até 10 unidades) D2+14
Realocação das Unidades Transportáveis D3+3

 

4.11. Os cronogramas acima deverão ser seguidos até se esgotarem as solicitações iniciais e as novas solicitações ao longo do contrato.

4.12. A exigência do cumprimento dos cronogramas dependerá da demanda estabelecida pela Contratante, por meio de Ordem de Serviço, encaminhada à Contratada.

4.13. As quantidades unitárias descritas nos cronogramas acima, por si só, não geram direito à Contratada sobre a instalação da totalidade das unidades transportáveis, objeto da contratação. 

4.14. A fim de atender à necessidade do serviço, a Contratante poderá solicitar a realocação das unidades transportáveis dentro dos limites do Estado do Rio Grande do Sul, cabendo à Contratada
realizá-lo no prazo de até 3 (três) dias corridos.

4.15. Caso haja impossibilidade de atendimento do prazo supramencionado, a Contratada deverá informar com a brevidade possível a justificativa à Contratante, que avaliará a situação, podendo
conceder novo prazo no que couber.

4.16. A Contratada deverá informar à Contratante, via comunicação eletrônica ou ofício, caso haja impossibilidade de realocação das unidades transportadas por motivos alheios à Contratada.

Requisitos de Segurança e Privacidade

4.17. A solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na Política de Segurança da Informação e Comunicação da Contratante e as normas de segurança da informação, destacando-se:
ABNT NBR ISO/IEC 27001 e ABNT NBR ISO/IEC 27002, que reúnem diretrizes e melhores práticas para o gerenciamento da segurança da informação, seja na seleção, planejamento, implementação e manutenção.
Além da ABNT NBR ISO/IEC 27701, uma extensão das normas anteriores, focando na implementação e melhoria contínua de um Sistema de Gestão de Privacidade da Informação (SGPI).

4.18. No que tange a proteção de dados pessoais dos usuários do sistema, tem-se a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Já o Decreto nº 9.637, de 26 de dezembro de 2018, e
alterações posteriores, estabelece a Política Nacional de Segurança da Informação (PNSI).

Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

4.19. Os serviços devem estar aderentes às seguintes diretrizes sociais, ambientais e culturais:

4.20. Nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000, é vedada a oferta de produto que contenha ou faça uso de qualquer das substâncias que destroem a camada
de ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano, à exceção dos usos essenciais permitidos pelo Protocolo de Montreal, conforme artigo 1°, parágrafo único,
do Decreto n° 2.783, de 1998, e artigo 4° da Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000.

4.21. Fornecer materiais compostos no todo ou em parte, por material reciclável, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR-15448-1 e 15448-2.

4.22. Acondicionar os materiais em embalagens compostas se possível por materiais recicláveis.

4.23. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

4.24. A contratação observará as orientações referentes à sustentabilidade ambiental previstas na Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento Orçamento e
Gestão.

Requisitos da Arquitetura Tecnológica 

4.25. Os serviços deverão ser executados observando-se as diretrizes de arquitetura tecnológica estabelecidas pela área técnica da Contratante.

4.26. A adoção de tecnologia ou arquitetura diversa deverá ser autorizada previamente pela Contratante. Caso não seja autorizada, é vedado à Contratada adotar arquitetura, componentes ou
tecnologias diferentes daquelas definidas pela Contratante.

4.27. Os serviços compreendem as taxas de transmissão e franquias de dados a seguir:

4.28. Acesso: taxa de transmissão nominal máxima de download de 40.960 kbit/s e de upload de 4.096 kbit/s, acesso externo Wi-Fi sem franquia de dados.

4.29. A Contratada deverá fornecer os serviços de forma continuada e ininterrupta durante a vigência do contrato, 7 dias x 24 horas (24 horas por dia, durante a vigência do instrumento), devendo ser
responsável por  contingências necessárias para o atendimento dos níveis de serviço estabelecidos.

4.30. A Contratada deverá garantir a disponibilidade, desempenho e a qualidade do serviço prestado, dentro dos limiares estabelecidos neste Termo de Referência.

4.31. O(s) satélite(s) utilizados e seus spot beams deve(m) apresentar, individualmente ou em conjunto, cobertura em todo o território do estado do Rio Grande do Sul.

4.32. A taxa de transmissão garantida por ponto (CIR – Committed Information Rate) deve ser, no mínimo, de 5% (cinco por cento) dos valores nominais de contratação, tanto para o download como para
o upload.

4.33. Para os acessos, o valor de latência médio aceitável para enlaces satelitais deverá ser menor ou igual a 900 milissegundos.

4.34. A Contratada deverá fornecer os serviços de forma completa com atendimento de todos os requisitos, sem que haja a necessidade de a Contratante realizar contratações adicionais para que os
requisitos sejam atendidos.

4.35. O serviço contratado deverá suportar os diversos tipos de tráfego e protocolos suportados pela Internet Pública.

4.36. A Contratada deverá fornecer serviço de servidor DNS primário e secundário.

4.37. Cada ponto de acesso deverá ser capaz de suportar até 80 (oitenta) conexões simultâneas.
 

Requisitos de Projeto e de Implementação

4.38. Os serviços deverão observar integralmente os requisitos de projeto e de implementação descritos a seguir:

4.38.1. A Contratada deverá dimensionar, disponibilizar, instalar, configurar e manter os equipamentos e recursos que forem necessários para o provimento dos serviços, incluindo o fornecimento de
bateria com sistema de recarga.

4.39. A Contratada deverá disponibilizar solução de Sistema de Gerenciamento à Contratante, bem como será responsável pela emissão de relatórios semanais de acompanhamento.

4.39.1. A solução de Sistema de Gerenciamento deverá estar disponível para acesso via Internet.

4.39.1.1. Os dados disponibilizados na solução de Sistema de Gerenciamento devem estar sempre atualizados, de forma que a Contratante possa realizar o monitoramento dos serviços contratados por
meio dos relatórios semanais de acompanhamento.

4.39.1.2. Os relatórios deverão ser disponibilizados nos formatos CSV e PDF, com opção de download ou de impressão.



4.39.2. Deverão ser disponibilizadas, de forma clara, informações relativas ao atendimento às localidades contendo as informações conforme tabela abaixo:

Maleta Nº Patrimônio MAC Local de Instalação Município Demandante Data de instalação Data de desinstalação

4.39.2.1. Informações sobre todos os chamados, contendo: a quantidade total de chamados recebidos em determinado período, com visualização do quantitativo geral e do quantitativo por localidade do
estado do Rio Grande do Sul; e a quantidade total de chamados recebidos por Ponto de Presença;

4.39.2.2. Para cada Ponto de Presença: o histórico de todos os chamados recebidos, com a descrição do problema ocorrido e o status atual da solicitação;

4.39.2.3. Para cada chamado: a descrição do problema ocorrido, a data e o horário de abertura e encerramento, o nome e o telefone de contato do solicitante, a duração total do chamado, desde sua
abertura até sua conclusão, a identificação do atendente responsável pelo chamado, e, se for o caso, a identificação do técnico responsável pela resolução em campo;

4.39.2.4. Histórico com informações das maletas que foram realocadas, quando demandado pelo Contratante.

4.39.2.5. O histórico de todas as alterações das configurações deverá também ser armazenado e disponibilizado para consulta durante a vigência do contrato.
 

Requisitos de Garantia e Manutenção

4.40. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e suas atualizações.
 

Requisitos de Experiência Profissional

4.41. Não serão exigidos requisitos de experiência profissional para a presente contratação.
 

Requisitos de Formação da Equipe

4.42. Não serão exigidos requisitos de formação da equipe para a presente contratação.
 

Requisitos de Metodologia de Trabalho

4.43. A execução dos serviços está condicionada ao recebimento pelo Contratado de Ordem de Serviço (OS) emitida pela Contratante.

4.44. A OS indicará a localidade na qual o serviço deverá ser prestado.

4.45. Na execução das demandas a Contratada deve zelar pela observância às políticas, diretrizes, procedimentos, padrões e modelos para as atividades de gestão e fiscalização de contratos e
planejamento de contratações. No que couber, quando não especificado de outra forma, o processo de trabalho é aquele descrito no Modelo de Execução e tem como principais referências metodológicas a
Instrução Normativa SGD/ME n° 01, de 04 de abril de 2019, e suas atualizações.

4.46. Também, no que couber, na execução dos serviços, a Contratada deve manter observância às políticas, regulamentações, especificações técnicas e orientações definidos pelos seguintes padrões de
Governo:

4.46.1. Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico (e-PING) e Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (e-MAG), conforme as Portarias Normativas SLTI nº 5, de 14 de julho de 2005 e nº
3, de 7 de maio de 2007 e suas atualizações.
 

Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade

4.47. A Contratada deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação e Privacidade descritos a seguir:

4.48. É de responsabilidade da contratada, no âmbito da sua atuação, atentar para as garantias, direitos e deveres do uso da internet no Brasil, segundo a legislação brasileira, notadamente a Lei nº
12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet) e a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).

4.49. Para efeito das obrigações constantes na Lei nº 13.709/2018, a Contratante atuará como Controlador e a Contratada como Operador de dados.

4.50. Caso, na operacionalização da rede Wi-Fi, a Contratada tenha acesso a dados pessoais dos usuários, deverá preservar o seu caráter confidencial, não os compartilhando, em nenhuma hipótese,
inclusive para uso comercial, publicitário ou estatístico.

4.51. Poderão ser repassadas informações agregadas de usuários da rede, sem individualização, ainda assim, sempre observando os preceitos constitucionais e legais atinentes à intimidade e ao sigilo
dos dados pessoais, para a Contratada, para a orientação de políticas públicas.

4.52. Poderão ser repassadas informações de usuários da rede, sempre observando os preceitos constitucionais e legais atinentes à intimidade e ao sigilo dos dados pessoais, para autoridade pública
competente, sob fundado pedido judicial e/ou administrativo vinculante.

4.53. O uso de informações em desacordo com o aqui exposto ou contrário às determinações da Contratante implica infração gravíssima, ensejadora das sanções de multa correspondente à inexecução
total do ajuste e de declaração de inidoneidade, disciplinadas no Contrato, bem assim da sua rescisão, além de sujeitar a contratada e seus prepostos às cominações civis e criminais aplicáveis.

4.54. Deverão ser armazenados por todo o período de vigência do contrato: o registro de conexão, medições da rede e informações agregadas de usuários, incluindo as informações de preenchimento
voluntário.

4.55. Por registro de conexão, entende-se o conjunto de informações referentes à data e hora de início e término de uma conexão à internet, sua duração e os endereços IP utilizados pelo terminal para
o envio e recebimento de pacotes de dados. Esses dados serão armazenados conforme determina a Lei nº 12.965/2014.

4.56. O endereço MAC dos equipamentos que acessarem à rede Wi-Fi deverá ser armazenado para fins de segurança da informação, bem como com o objetivo de bloquear comportamentos irregulares
na utilização da rede, configurando-se, nesse caso, a situação do art. 7º, IX, da Lei nº 13.709/2018.

4.57. Os dados mencionados serão coletados para a execução de políticas públicas, conforme competências do Ministério das Comunicações, de observância ao art. 7º, III, da Lei nº 13.709/2018.

4.58. Em atenção ao dever de transparência na utilização de dados pessoais, os Termos de Uso deverão conter indicações expressas, esclarecendo o tipo de tratamento de dados que será realizado,
como também informando os seus titulares a motivação da respectiva coleta de dados.
 

Vistoria

4.59. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
 

Sustentabilidade

4.60. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.60.1. Somente poderão ser utilizados na execução dos serviços bens de informática que possuam a certificação de que trata a Portaria INMETRO nº 170, de 2012 ou que possuam comprovada
segurança, compatibilidade eletromagnética e eficiência energética equivalente.

4.60.2. Somente poderão ser utilizados na execução dos serviços bens de informática que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of
Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).
 

Subcontratação

4.61. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.62. Para os fins desta cláusula, considera-se subcontratação a cessão total ou parcial da execução do objeto do contrato a terceiro.

4.63. Não se considera subcontratação a contratação de bens ou serviços secundários, auxiliares, complementares ou que constituam insumos para a prestação dos serviços de telecomunicação objeto
deste contrato.

 

Garantia da Contratação

4.64. Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: até, no máximo, 7 (sete) dias da emissão da ordem de serviço;

5.1.2. Cronograma de realização dos serviços: conforme item 4.10.

5.2. Local da prestação dos serviços.

5.3. Os serviços serão prestados nos locais indicados pela Contratante ou a critério da autoridade local que entender pela necessidade da alocação da unidade transportável. 

5.4. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana.
 

Materiais a serem disponibilizados

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
 

Quantidade mínima de serviços para comparação e controle

5.7. Cada OS conterá a relação de serviços demandados, incluindo a sua localização.
 

Mecanismos formais de comunicação

5.8. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a Contratante e o Contratado, os seguintes:

5.8.1. Ordem de Serviço;

5.8.2. Ata de Reunião;

5.8.3. Ofício;

5.8.4. E-mails e Cartas;
 

Formas de Pagamento

5.9. Os critérios de medição e pagamento dos serviços prestados serão tratados em tópico próprio do Modelo de Gestão do Contrato.
 

Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

5.10. O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de
que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo
Contratante a tais documentos.

5.11. O Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo, contendo declaração de manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na entidade, a ser assinado pelo representante legal
do Contratado, encontra-se no anexo I.
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

Preposto

6.5. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.6. A Contratada deverá manter preposto da empresa aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
 

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, III);

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, V)

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23,
IV).

Gestor do Contrato

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.
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Reajustamento de Preços

6.24. Em decorrência do § 1° do art. 2° da Lei 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, não haverá reajustamento de preços do contrato.

Reunião Inicial

6.25. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições
estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços.

6.26. A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do art. 31 da IN SGD/ME nº 94, de 2022, e ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser
prorrogada a critério da Contratante.

6.26.1. A pauta desta reunião observará, pelo menos:

6.26.1.1. Presença do representante legal da contratada, que apresentará o seu preposto;

6.26.1.2. Entrega, por parte da Contratada, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência;

6.26.1.3. Esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato;

6.26.1.4. A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor
principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual;

6.26.1.5. Apresentação das declarações/certificados do fabricante, comprovando que o produto ofertado possui a garantia solicitada neste termo de referência.
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) disposto neste item.

 

IDM – ÍNDICE DE DISPONIBILIDADE MENSAL

Tópico Descrição

Finalidade Avaliar a disponibilidade do serviço de Acesso à Internet Pública, por Ponto de Presença da Maleta.

Meta a cumprir IDM igual ou superior a 93,3% (noventa e três e três décimos por cento).

Instrumento de medição Relatório do estado do Ponto de Presença da Maleta (online ou offline)

Forma de acompanhamento É apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade de horas de disponibilidade em relação à quantidade de horas totais no mês de referência.

Periodicidade Mensal

Mecanismo de Cálculo (métrica)

IDM = [1 - (Tim – Tip) / (Tom - Tip)] x 100
 
Onde:
IDM: índice de disponibilidade mensal do serviço de Acesso à Internet Pública, em porcentagem [%]
Tom: período total em horas correspondente a um mês de operação, equivalente a 720 (setecentos e vinte) horas.
Tim: somatório dos tempos de indisponibilidade do serviço durante o período de operação (um mês), em horas.
Tip: somatório dos tempos de indisponibilidade referentes a interrupções programadas de responsabilidade ou aprovadas pela Contratante. Deverão ser
incluídos neste índice os tempos de indisponibilidade permitidos para realização de manutenções preventivas, conforme os limites definidos a seguir: a
Contratada poderá se valer de até 4 (quatro) períodos de até 4 (quatro) horas por período, em cada mês, não cumulativos, para realização das manutenções
preventivas, fora do horário comercial.

Observações No primeiro mês de operação do Ponto de Presença da Maleta, “Tom” será proporcional aos dias restantes do mês.

Início de Vigência A partir da data de instalação do Ponto de Presença da Maleta.

Faixas de ajuste no pagamento e
Sanções

 IDM >= 93,3%: sem descontos sobre o valor do faturamento mensal do Ponto de Presença.
 IDM >= 90% e < 93,3%: desconto de (100-IDM)% sobre o valor do faturamento mensal do Ponto de Presença.
 IDM < 90%: desconto de 1,4*(100-IDM)% sobre o valor do faturamento mensal do Ponto de Presença.

 

VCIR – VELOCIDADE CIR

Tópico Descrição

Finalidade Avaliar a observância das taxas de transmissão garantida (CIR – Committed Information Rate), por Ponto de Presença da Maleta.

Meta a cumprir VCIR maior ou igual a 5% (cinco por cento) da velocidade nominal contratada.

Instrumento de medição Análise das medições das velocidades mínimas (download e upload) relativas ao Ponto de Presença da Maleta

Forma de acompanhamento É apurado pelos fiscais do contrato avaliando as medidas de velocidade com resultado abaixo do CIR em relação à velocidade nominal contratada no período de
referência.

Periodicidade Mensal

Mecanismo de Cálculo (métrica)

 
Do total de medidas de velocidade do mês, deve-se descartar as 100 (cem) piores. Caso haja medidas não realizadas nos intervalos estabelecidos neste termo,
deve haver justificativa e as medidas ausentes serão consideradas como medidas descartadas.
Das medidas restantes, cada velocidade medida abaixo de 5% da velocidade nominal é considerada para o desconto.
O desconto total sobre o faturamento mensal será o somatório dos descontos relativos a cada medida.

Observações Obs: As medições que sejam feitas relativas ao beam serão consideradas para todos os pontos (do mesmo tipo, se for o caso) por este atendidos.
 

Início de Vigência A partir da instalação do Ponto de Presença da Maleta.

Faixas de ajuste no pagamento e
Sanções

VCIR >= 5%: sem descontos sobre o valor do faturamento mensal do Ponto de Presença da Maleta.
VCIR >= 3,75% e < 5%: desconto de 0,1% por medida sobre do faturamento mensal do(s) Ponto(s) de Presença da Maleta afetado(s).
VCIR < 3,75%: desconto de 0,2% por medida sobre o valor do faturamento mensal do(s) Ponto(s) de Presença da Maleta afetado(s).
 
Em caso de medições relativas ao satélite como um todo, o desconto será aplicado para todos os pontos atendidos ou na quantidade de pontos máxima atendida
em determinado momento do mês.

 



IVMED – ÍNDICE DE VELOCIDADE MÉDIA

Tópico Descrição

Finalidade Avaliar a observância das taxas de transmissão médias nos horários definidos, por Ponto de Presença da Maleta.

Meta a cumprir IVMED maior ou igual a 10% (dez por cento).

Instrumento de medição Análise das medições das velocidades (download e upload) relativas ao Ponto de Presença da Maleta nos horários definidos.

Forma de acompanhamento É apurado pelos fiscais do contrato avaliando as medidas de velocidade, nos horários definidos, em relação à velocidade nominal contratada no período de
referência.

Periodicidade Mensal

Mecanismo de Cálculo (métrica)

IVMED = (Vhor / NMVhor) / Vnom
 
Onde:
IVMED = Índice de velocidade média;
Vhor = Somatório das velocidades medidas durante os horários definidos neste Termo no período de referência;
NMVhor = Quantidade de medidas durante os horários definidos neste Termo no período de referência;
Vnom = Velocidade nominal contratada do Ponto de Presença da Maleta.

Observações Obs1: As medições que sejam feitas relativas ao beam serão consideradas para todos os pontos (do mesmo tipo, se for o caso) por este atendidos.
Obs2: Em caso de medição em cada ponto de presença da maleta, somente serão consideradas as medições dentro dos limites de franquia de dados.

Início de Vigência A partir da instalação do Ponto de Presença.

Faixas de ajuste no pagamento e
Sanções

IVMED >= 10%: sem descontos sobre o valor do faturamento mensal do Ponto de Presença da Maleta.
IVMED >= 6% e < 10%: 20% de desconto sobre do faturamento mensal do(s) Ponto(s) de Presença da Maleta afetado(s).
IVMED < 6%: 50% de desconto sobre o valor do faturamento mensal do(s) Ponto(s) de Presença da Maleta afetado(s).
 
Em caso de medições relativas ao satélite como um todo, o desconto será aplicado para todos os pontos atendidos ou na quantidade de pontos máxima atendida
em determinado momento do mês.

 

7.2. Os índices VCIR e IVMED se aplicam às velocidades de download e upload.

IDMW – ÍNDICE DE DISPONIBILIDADE MENSAL WI-FI

Tópico Descrição

Finalidade Avaliar a disponibilidade mensal exclusivamente do serviço de compartilhamento Wi-Fi da conexão, por Ponto de Presença da Maleta.

Meta a cumprir IDMW igual ou superior a 96,7% (noventa e seis e sete décimos por cento).

Instrumento de medição Relatório mensal do estado do serviço Wi-Fi

Forma de acompanhamento É apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade de horas de disponibilidade do serviço Wi-Fi em relação à quantidade de horas totais no mês de
referência.

Periodicidade Mensal

Mecanismo de Cálculo (métrica)

IDMW = [1 - (Timw – Tipw) / (Tomw - Tipw)] x 100
 
Onde:
IDMW: índice de disponibilidade mensal do serviço de Acesso à Internet Pública, em porcentagem [%]
Tomw: período total em horas correspondente a um mês de operação, equivalente a 720 (setecentos e vinte) horas.
Timw: somatório dos tempos de indisponibilidade do serviço durante o período de operação (um mês), em horas.
Tipw: somatório dos tempos de indisponibilidade referentes a interrupções programadas de responsabilidade ou aprovadas pela Contratante. Deverão ser
incluídos neste índice os tempos de indisponibilidade permitidos para realização de manutenções preventivas, conforme os limites definidos a seguir: a
Contratada poderá se valer de até 4 (quatro) períodos de até 4 (quatro) horas por período, em cada mês, não cumulativos, para realização das manutenções
preventivas, fora do horário comercial.

Observações No primeiro mês de operação do Ponto de Presença da Maleta, “Tomw” será proporcional aos dias restantes do mês.

Início de Vigência A partir da data de instalação do acesso.

Faixas de ajuste no pagamento e
Sanções

 IDMW >= 96,7%: sem descontos sobre o valor do faturamento mensal do Ponto de Presença da Maleta.
 IDMW >= 93,3% e < 96,7%: desconto de (100-IDM)% sobre o valor do faturamento mensal do Ponto de Presença da Maleta.
 IDMW < 93,3%: desconto de 1,4*(100-IDM)% sobre o valor do faturamento mensal do Ponto de Presença da Maleta.

 

7.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.3.1. não produzir os resultados acordados; ou

7.3.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas.

7.3.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade  ou quantidade inferior à demandada.

7.4. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

7.5. Os descontos são cumulativos e estarão limitados, em cada mês, ao valor máximo igual a 100% (cem por cento) do valor da mensalidade do Ponto de Presença da Maleta, sendo aplicado todos
os meses de execução do contrato.

7.6. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.6.1. Disponibilidade dos serviços;

7.6.2. Tempo de reparo; e

7.6.3. Qualidade dos serviços.
 

Do recebimento

7.7. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.8. No momento da disponibilização da unidade transportável, a Contratada deverá preencher 2 (duas) vias do Termo de Instalação de Ponto de Presença da Maleta (TIPPM), conforme modelo
anexo. O documento deverá ser preenchido pelo representante da Contratada e constar a assinatura deste e do representante pelo órgão que será o responsável pelo Ponto de Presença da Maleta,
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deixando uma das vias com o beneficiário.

7.9. O preenchimento correto das informações do TIPPM é de responsabilidade da Contratada.

7.10. A contratada deverá apresentar o TIPPM no prazo máximo de 15 (quinze) dias a partir da data da instalação da maleta.

7.10.1. Após decorrido o prazo de apresentação do TIPPM, a Contratada somente deverá faturar o Ponto de Presença a partir da data da entrega do TIPPM, considerando sua aceitação pela
Contratante.

7.10.1.1. Caso o TIPPM seja reprovado, a Contratada somente deverá faturar o Ponto de Presença da Maleta a partir da data de entrega do TIPPM que for aceito pela Contratante. Neste caso, serão
considerados como passíveis de faturamento os dias utilizados pela Contratante para a(s) análise(s) anterior(es).

7.11. Para cada realocação da maleta realizada a Contratada deverá apresentar um novo TIPPM com as informações atualizadas do Ponto de Presença da Maleta.

7.12. A Contratante deverá emitir avaliação no Termo de Aceitação dos Pontos de Presença (TAPP) para cada um dos Pontos de Presença da Maleta instalados e ativados, em até 10 (dez) dias úteis
após o recebimento do Termo de Instalação (TIPPM).

7.13. Cada Ponto de Presença será recebido definitivamente com a emissão do Termo de Aceitação do Pontos de Presença (TAPP) no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento do Termo
de Instalação (TIPPM), por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da instalação e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

7.13.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.13.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções;

7.14. A Contratada deverá apresentar a prévia do faturamento mensal até o 10º (décimo) dia do mês seguinte à prestação do serviço.

7.15. A Contratante terá até 10 (dez) dias úteis para analisar a prévia do faturamento e remetê-la à Contratada com as considerações que se fizerem necessárias, prazo prorrogável por igual período
no caso de análise de faturas prévias retroativas.

7.16. Havendo concordância entre as partes, a Contratada poderá emitir a Nota Fiscal ou fatura mensal definitiva.

7.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que
concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.19. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
 

Procedimentos de Teste e Inspeção

7.20. Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração do Termo de Aceitação do Pontos de Presença (TAPP):

7.20.1. Verificação do Termo de Instalação de Ponto de Presença da Maleta (TIPPM); e

7.20.2. Verificação do relatórios semanais contendo a operacionalidade das maletas.

7.20.3. Em caso de não conformidade, fica vedado o faturamento do Ponto de Presença a partir da notificação pela Contratante, o qual será retomado após verificação de tráfego.

7.20.4. A Contratada deverá atualizar as informações cadastrais do Ponto de Presença a serem informadas nos relatórios semanais.

7.21. A critério da Contratante, as solicitações de ativações, alterações, remanejamentos e desativações, o recebimento dos Termos de Instalação de Ponto de Presença da Maleta (TIPPM) e a
emissão dos Termos de Aceitação de Ponto de Presença poderão ser realizados via sistema próprio, devendo a Contratada tomar as providências para acesso e utilização.

7.21.1. A assinatura do TIPPM deverá prever, no mínimo a assinatura eletrônica simples prevista na Lei 14.063, de 23 de setembro de 2020, e o documento digital deverá ser enviado ao beneficiário.

7.22. Os Termos de Aceitação emitidos pela Contratante não representam atestados de capacidade técnica da Contratada.

7.23. A Contratada deverá disponibilizar um Relatório de Acompanhamento Semanal à Contratante, de forma a permitir o acompanhamento da qualidade dos serviços prestados. O relatório deverá
possuir informações do mês em referência, contendo, no mínimo:

7.23.1. Quantidade total de chamados recebidos, quantidade total de chamados abertos e fechados e resumo dos chamados que geraram indisponibilidade;

7.23.2. Quantidade total de pontos instalados, remanejados e desativados, e sob disponibilidade da Contratante.

7.23.3. Dados atualizados sobre o atendimento dos níveis de serviço contratados apresentando os índices relativos ao atendimento, conforme descrito no item “Critérios de Medição e Pagamento”;

7.24. O Relatório de Acompanhamento Mensal deve ser consolidado mensalmente até o quinto dia útil do mês subsequente para aferição dos serviços prestados no mês anterior.

7.25. O Relatório de Acompanhamento Mensal deverá ser disponibilizado em formato eletrônico e protocolado no sistema eletrônico de documentação da Contratante.

7.26. Os dados brutos, não individualizados, inclusive de todas as medições de velocidade, caso solicitados, deverão ser disponibilizados à Contratante.
 

Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento

7.27. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas pela Contratante, conforme a tabela abaixo:

 

ID OCORRÊNCIA SANÇÃO

1 Não comparecer, injustificadamente, à Reunião Inicial.
Advertência.

Em caso de reincidência, multa no valor de 0,05% sobre o valor total do Contrato.

2

Quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
Contrato, deixar de entregar, ou apresentar documentação falsa, exigida para o
certame, não manter a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

A Contratada ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e será descredenciada no SICAF,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de 10% do valor da
contratação.

3 Ter praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação. A Contratada será declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública.

4 Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

Suspensão temporária de 6 (seis) meses para licitar e contratar com a Administração, sem prejuízo da Rescisão
Contratual.

5 Não executar total ou parcialmente os serviços previstos no objeto da contratação.

Sem prejuízo de Rescisão Contratual e de suspensão temporária de 1 (um) ano para licitar e contratar com a
Administração, será aplicada à contratada:

a) multa de 10% sobre o valor total do Contrato, em razão da inexecução total do objeto do contrato;

b) multa de até 10%, em razão da inexecução parcial do objeto, proporcional às obrigações não cumpridas.

6 Atrasar a execução do objeto por inobservância dos prazos estabelecidos, referentes à
instalação, alteração, remanejamento, desativação e reparo de Pontos de Presença.

Para cada dia de atraso, a contratada se sujeita à multa correspondente a 1/30 (um trinta avos) de uma
mensalidade, aplicável a cada Ponto de Presença inadimplente.

Nos caso de execução de reparo de Ponto de Presença

7 Não atendimento aos requisitos gerais da contratação.
Multa de 1%, calculada sobre o faturamento das mensalidades de todos os pontos em operação no mês anterior
ao da verificação do não atendimento.

A multa poderá ser aplicada a cada mês em que se verificar o não atendimento dos requisitos de contratação.

8 Não atendimento aos requisitos de contratação específicos. Multa correspondente a uma mensalidade, relativamente ao Ponto de Presença em que se verificou o não
atendimento.

9 Não realizar a abertura de chamado para o Ponto de Presença que, por 5 (cinco) dias
consecutivos, fique offline ou sem nenhum tráfego de dados.

Multa correspondente a uma mensalidade, relativamente ao Ponto de Presença em que se verificou o não
atendimento.

10 Não prestar os esclarecimentos referentes à execução dos serviços no prazo
estabelecido pela CONTRATANTE.

Advertência.

Em caso de reincidência, multa de 0,05% sobre o valor total do Contrato.

11 Recusar-se a fazer, refazer, corrigir ou melhorar os serviços e produtos entregues, em
parte ou no todo, em que se verificarem incorreções e falhas.

Multa de 1%, calculada sobre o faturamento das mensalidades de todos os pontos em operação no mês anterior
ao ato de recusa.

12 Não entregar, ou entregar parcialmente, relatórios semanais e  o Termos de Instalação
de Ponto de Presença da Maleta (TIPPM),  dos serviços discriminados na proposta

Multa de até 10%, em razão da inexecução parcial do objeto, proporcional às obrigações não cumpridas.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


comercial contratada.

13 Deixar de atuar ou provocar intencionalmente a indisponibilidade da prestação dos
serviços contratados.

A Contratada será declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das
penalidades decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato, o que poderá acarretar a rescisão do
Contrato.

14 Comprometer intencionalmente a integridade, disponibilidade ou confiabilidade e
autenticidade das bases de dados dos sistemas.

A Contratada será declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das
penalidades decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato, o que poderá acarretar a rescisão do
Contrato.

15 Comprometer intencionalmente o sigilo das informações armazenadas nos sistemas da
contratante.

A Contratada será declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das
penalidades decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato, o que poderá acarretar a rescisão do
Contrato.

16 Uso de informações em desacordo com os requisitos de segurança, privacidade e
neutralidade da rede.

Multa de 10% sobre o valor total do contrato, sem prejuízo da declaração de inidoneidade e da rescisão
contratual, além de sujeitar a contratada e seus prepostos às cominações civis e criminais aplicáveis.

17 Não cumprir qualquer outra obrigação contratual não citada nesta tabela.
Advertência.

Em caso de reincidência ou configurado prejuízo aos resultados pretendidos com a contratação, aplica-se multa
de 1% do valor total do Contrato.

 

7.28. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, nos casos em que a Contratada não atingir os valores mínimos
aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não produzir os resultados ou deixar de executar as atividades contratadas; ou
 

Liquidação

7.29. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.30. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.31. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

7.31.1. o prazo de validade;

7.31.2. a data da emissão;

7.31.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.31.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.31.5. o valor a pagar; e

7.31.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.32. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.33. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.34. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018)

7.35. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.36. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.37. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.38. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.39. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de
2022.

7.40. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do Índice de Serviços de Telecomunicações (IST).
 

Forma de pagamento

7.41. No primeiro mês de prestação do serviço para cada Ponto de Presença da Maleta deverão ser cobrados os dias efetivamente em operação, ou seja, do primeiro dia após a emissão do TIPPM aceito
pela Contratante até o último dia do mês de referência, considerado o mês comercial, conforme definido na legislação aplicável. Para os meses subsequentes a cobrança deverá ser relativa ao mês completo.

7.42. Os pagamentos devidos à Contratada dependerão dos serviços efetivamente prestados. Ocorrendo a interrupção ou desnecessidade da utilização das unidades transportáveis (maleta), o fato deve
ser registrado pela Contratada em relatório, contendo as informações descritas no item 4.43.3 deste Termo de Referência. Neste caso, cessarão as obrigações de pagamento até que o equipamento retorne à
operação.

7.43. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.44. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.45. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.46. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.47. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

7.48. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de
2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.48.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.49. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao
contrato administrativo.

7.50. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.51. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº
53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e
Anexos).

7.52. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021 e Medida Provisória nº
1.221, de 17 de maio de 2024.

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7%C2%A72
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7%C2%A72
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Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.

8.3. O contrato será realizado por fornecimento e prestação de serviço associado, no qual a contratada além do fornecimento do objeto, responsabilizar-se-á pela operação e manutenção, pelo tempo
determinado no contrato.

Exigências de habilitação

8.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.6. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.8. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.9. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.10. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.12. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.13. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8.14. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

 

Habilitação jurídica

8.15. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.16. Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.17. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.18. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.19. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar
a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.20. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.21. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.22. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.23. Ato de autorização para o exercício da atividade de Serviço Comunicação Multimídia, expedido pela Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel nos termos da Resolução nº 720, de 10 de
fevereiro de 2020.

8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.28. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.29. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.30. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.31. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.32. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.33. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

Qualificação Econômico-Financeira

8.34. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.35. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.36. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.36.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.36.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.36.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.36.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.37. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação capital mínimo até 10% do valor total estimado da contratação

8.38. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.39. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
 

Qualificação Técnica

8.40. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.40.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.41. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade;

8.42. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.43. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm


8.43.1. Operação, há pelo menos 1 (um) ano, na prestação de serviços de conexão via satélite;

8.43.2. Capacidade de cobertura de conexão via satélite em todo território do estado do Rio Grande do Sul.

8.43.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.44. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.45. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.46. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.46.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.46.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.46.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.46.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.46.5. comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;

8.46.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação direta; e

8.46.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

8.47. Será admitida a participação de consórcios.
 

9. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

9.1. São obrigações da CONTRATANTE:

9.1.1. nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;

9.1.2. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;

9.1.3. receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;

9.1.4. aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;

9.1.5. liquidar  empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;

9.1.6. comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;

9.1.7. definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do contratado, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável.

9.2. São obrigações da CONTRATADA

9.2.1. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá responder pela fiel execução do contrato;

9.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

9.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;

9.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que
motivadas as causas e justificativas desta decisão;

9.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

9.2.6. quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;

9.2.7. quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a execução do contrato;

9.2.8. fazer a transição contratual, quando for o caso.

9.3. São obrigações do órgão gerenciador do registro de preços:

9.3.1. efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;

9.3.2. conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou preços registrados;

9.3.3. definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes e não participantes, contendo:

9.3.3.1. as formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-mail, ou sistema informatizado, quando disponível; e

9.3.3.2. definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de prazo e responsável;

9.3.4. definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, observando, dentre outros:

9.3.4.1. a definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC;

9.3.4.2. as regras para gerenciamento da fila de fornecimento da solução de TIC aos órgãos participantes e não participantes, contendo prazos e formas de negociação e redistribuição da demanda, quando
esta ultrapassar a produtividade definida ou a capacidade mínima de fornecimento e for requerida pelo contratado; e
 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado da contratação é de R$ 3.747.556,26 (três milhões, setecentos e quarenta e sete mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e vinte e seis centavos), conforme memória de cálculo
abaixo:

10.2. Os valores estimados poderão sofrer alterações de acordo com o início da vigência do contrato.

10.3. Os valores são estimados, de forma que os pagamentos devidos à Contratada dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

10.4. Na estimativa acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidente, taxas de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos disponibilizados pela Medida Provisória nº 1.223, de 23 de maio de 2024, que abre crédito extraordinário, em favor
de diversos órgãos do Poder Executivo federal, da Defensoria Pública da União, e de Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I - Gestão/Unidade: 0001/410003;

II - Fonte de Recursos: 100;

III - Programa de Trabalho 24.126.2205.20V8 - Apoio a Iniciativas e Projetos de Inclusão Digital;

IV - Plano Orçamentário - CP10 - Calamidade Pública, Medida Provisória nº 1.223, de 23 de maio de 2024.
 

12. CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO
 

Evento Prazo estimado Valor/Referência
Execução dos serviços Aqueles descritos no Cronograma de execução - Requisitos Temporais Equivalente ao serviço prestado, considerando a quantidade de unidades transportáveis em operação

 

Membros da Equipe de Planejamento da Contratação - Portaria 13416, de 05 de junho de 2024 (11565245)
Integrante Requisitante

Thyago de Oliveira Braun Guimarães
2579300

Integrante Requisitante -Substituto
Fernando Cézar Cysne Furquin

1598961
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MEDIDA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR MENSAL PERÍODO DE ATENDIMENTO VALOR TOTAL
1 Acesso à internet 40 Mbps – Unidades

Transportáveis - Maletas
Unidade Até 54 unidades R$ 9.914,17 R$ 535.365,18 7 meses (junho a dezembro de 2024) R$ 3.747.556,26

TOTAL ESTIMADO PARA 7 (SETE) MESES      



Aprovação do Termo de Referência
Autoridade Competente

Hermano Barros Tercius
Secretário de Telecomunicações

1494124

 

 

Brasília, na data da assinatura.
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